Projeto coletivo: Combatendo a dengue com educação ambiental

Tema 
Este projeto de pesquisa e intervenção educacional propõe o combate à dengue em Piracicaba-SP através de ações educativas que visem potencializar os cidadãos e cidadãs para buscarem soluções para o controle de seu vetor (Aedes aegypti) no município. Ele parte do pressuposto de que a conscientização sobre as raízes da problemática socioambiental e o estabelecimento de relações saudáveis entre as pessoas e o meio que as cerca são fundamentais para a efetividade dos processos reflexivos e educativos aqui pretendidos. 
Dessa forma, a educação ambiental é uma ferramenta essencial para potencializar as comunidades do município de Piracicaba à ação, fomentando assim um processo educativo permanente que permita o controle dos mosquitos vetores da dengue de forma real e contínua, uma vez que por meio de práticas educativas há uma transformação do ser e do meio onde este vive.
Contexto: a questão socioambiental e os transgênicos no Brasil
O paradigma da modernização agrícola se impôs por meio da chamada “Revolução Verde” a partir do final do século XIX. Ao mesmo tempo em que se legitimava pelo domínio da técnica, da ciência e da política, ela silenciou milhares de anos de experiência camponesa sobre suas formas de produzir e reproduzir socioculturalmente no campo. A noção de progresso técnico trouxe como estandarte um modelo produtivo estruturalmente dependente de insumos industriais e de energia não-renovável e teve a penetração do capital na agricultura como elemento fundante. A agricultura industrial, predominante na atualidade, é resultado de um processo histórico no qual formas tradicionais de produzir foram absorvidas e destruídas, enquanto se impunha o modelo tecnológico que agora conhecemos. Uma nova racionalidade produtiva – tecnológica e econômica – reconfigurou no último século a lógica camponesa e estabeleceu, através de processos de dominação coloniais, hierarquias epistemológicas, silenciamentos, exclusões e liquidação de conhecimentos.

Este impulso ocorreu, por um lado, vinculado a avanços científicos e inovações tecnológicas, incluindo o desenvolvimento de gigantescas corporações para a produção de sementes, fertilizantes, agrotóxicos, infraestruturas de irrigação, máquinas, entre outras coisas. Por outra via, este projeto, hoje representado pelo agronegócio, encontrou na esfera política e nas instâncias legislativas os necessários impulsos e apoios econômicos e políticos para garantir sua viabilização e possibilitar a construção de sua hegemonia, consolidando a monocultura de um caminho único para a agricultura em escala global.

A hegemonia do agronegócio no Brasil tem, em boa medida, se pautado pela difusão e uso indiscriminado de uma série de tecnologias cuja liberação não conta com os necessários estudos, debates e participação social no sentido de avaliar seus efeitos ambientais, sociais, econômicos e culturais, além dos danos à saúde humana. A aprovação pouco cuidadosa do cultivo de transgênicos no país configura-se como um dos exemplos mais concretos de imposição tecnológica, que tem como resultado a degradação dos recursos naturais e a ameaça à soberania alimentar. 

Os organismos transgênicos – ou organismos geneticamente modificados (OGM) - são aqueles cujo genoma foi modificado com o objetivo de atribuir-lhes nova característica ou alterar alguma característica já existente, através da inserção ou eliminação de um ou mais genes por técnicas de engenharia genética. Existem três tipos de transgênicos: os resistentes a agrotóxicos; os que possuem propriedades inseticidas; e os que combinam estas duas caraterísticas.

A primeira aprovação do plantio de Organismos Geneticamente Modificados (OGMs) no Brasil aconteceu em 2003, após introdução ilegal de soja transgênica no país. Sob pressão do fato consumado e de grupos representantes das grandes corporações da área de sementes e pesticidas, foi aprovada em 2005 a Lei de Biossegurança (Lei 11.105 de 2005), que efetivou a liberação de uso de OGMs, desde que aprovada pela Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio). É assustador constatar que até hoje não foi negado nenhum pedido sequer de liberação de OGM por parte das transnacionais. São intensos, entretanto, os embates que se passam no interior da CTNBio: há profundas discordâncias entre seus membros. Porém, a influência maciça de representantes dos interesses transnacionais prevalece, para além das denúncias que vêm sendo sistematicamente feitas quanto às indiscriminadas liberações de transgênicos.

Organismos transgênicos têm sido liberados no Brasil com base em estudos não publicados, testes inadequados, amostragens impróprias e obscuras. Normas e procedimentos adotados com relação aos transgênicos contrariam a biossegurança, o princípio da precaução e preceitos mínimos de natureza ética e moral. Em apenas 10 anos, alcançamos um patamar inaceitável de exposição da população brasileira, no campo e na cidade, aos efeitos comprovadamente danosos destas tecnologias. Não existem níveis seguros de utilização dos transgênicos e dos agrotóxicos. No plano internacional, uma série de evidências, bastante consolidadas, apontam nessa mesma direção.

O Brasil possui atualmente 38 organismos geneticamente modificadas liberados comercialmente de quatro espécies diferentes de plantas (soja, algodão, milho e feijão), uma espécie arbórea (eucalipto), 1 mosquito, 14 vacinas de uso animal, além de duas leveduras que combinam tecnologia transgênica e biologia sintética, esta última ainda sem marco legal específico.

Com exceção da Oxitec, empresa inglesa que detêm a patente do mosquito transgênico Aedes aegypti, da nacional Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e da Suzano Papel e Celulose, todos os cultivos liberados até hoje no Brasil utilizam tecnologia transgênica produzidos pelas seis grandes empresas transnacionais que também lideram o setor de transgenia em nível global: Monsanto (Estados Unidos), Syngenta (Suíça), Dupont (EUA), Basf (Alemanha), Bayer (Alemanha) e Dow (EUA). 

O Brasil perde apenas para os Estados Unidos em área de cultivo de transgênicos, com cerca de 23% do total mundial, segundo dados do relatório do Isaaa (Serviço Internacional para Aquisição de Biotecnologia Agrícola). A área de transgênicos brasileira chega a 40,3 milhões de hectares. 91,1% da área de soja e 89,9% da área de milho plantado no Brasil é de origem transgênica. Ainda segundo o relatório, o Brasil é o que mais cresce em área para produção com transgênicos, com um aumento de 10% em 2013: entre 2012 e 2013, a área com uso de transgênicos aumentou em 3,7 milhões de hectares no Brasil. Proporcionalmente, é mais que o triplo da média mundial de aumento, que foi de 3%.  Depois dos EUA e do Brasil, os países que plantam mais transgênicos são a Argentina, seguida pela Índia. Em quinto lugar, deixado para trás no ano passado pela Índia, fica o Canadá. Juntos, agricultores da América Latina, Ásia e África foram responsáveis por 54% do cultivo de transgênicos em 2013.

Entre as principais características divulgadas pelas empresas responsáveis pela produção e comercialização destes produtos, encontram-se o aumento do rendimento com melhoria da produtividade e da resistência a pragas, a doenças e a condições ambientais adversas; a melhoria das características agronômicas, permitindo uma melhor adaptação às exigências de mecanização; o aperfeiçoamento da qualidade; a maior adaptabilidade a condições climáticas desfavoráveis e a domesticação de novas espécies, conferindo-lhes utilidade e rentabilidade para o homem. As empresas enaltecem estes produtos, afirmando até que contribuem para a sustentabilidade do meio ambiente.

Entretanto, a liberação dos transgênicos no Brasil, particularmente aqueles com finalidade comercial, vem provocando intensa polêmica quanto a possíveis riscos à saúde e ao meio ambiente. Disputas envolvendo cientistas, agricultores, ambientalistas, representantes do governo e grandes multinacionais referem-se ao nível de incerteza atribuído a esses alimentos diante da segurança alimentar, social e ambiental. 

Para os grupos mais cautelosos e contrários à sua utilização, os transgênicos representam múltiplos riscos. Por serem resistentes a agrotóxicos, ou possuírem propriedades inseticidas, o uso contínuo de sementes transgênicas leva à resistência de ervas daninhas e insetos, o que por sua vez leva o agricultor a aumentar a dose de agrotóxicos ano a ano. Não por acaso o Brasil se tornou o maior consumidor mundial de agrotóxicos em 2011 – depois de cerca de dez anos de plantio de transgênicos – sendo mais da metade deles destinados à soja, primeira lavoura transgênica a ser inserida no País. Além disso, o uso de transgênicos representa um alto risco de perda de biodiversidade, tanto pelo aumento no uso de agroquímicos (que tem efeitos sobre a vida no solo e ao redor das lavouras), quanto pela contaminação de sementes naturais por transgênicas.  Para os agricultores que cultivam plantações convencionais ou orgânicas, a contaminação e a inserção em massa de sementes transgênicas no mercado têm implicado em prejuízo: eles têm perdido o direito de vender suas safras como convencionais ou orgânicas, que são mais valorizadas no mercado. Para além dos aspectos técnicos, embates são travados no âmbito das relações socioeconômicas e de poder, imbricadas na venda e utilização dos transgênicos.

O caso do mosquito da dengue

Os mosquitos Aedes aegypti vem causando impactos significativos à saúde pública no Brasil e no mundo, sendo estimado que sejam responsáveis pela infecção de 700 milhões anualmente (Gubler 1998, 2002; Mirzaian, et al. 2010). São as fêmeas deste insetos que de fato são transmissoras de patógenos, pois para completar o desenvolvimento dos ovos, estas dependem da ingestão de sangue. Ao se alimentar de sangue infectado, o mosquito passa a hospedar o patógeno, como a dengue, podendo contaminar outros seres do qual se alimenta (embora também seja possível a transmissão das fêmeas infectadas para sua prole).

A dengue é uma enfermidade causada por vírus da família Flaviviridae que se divide em quatro tipos, DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4, afetando a populações de mais de 100 países (Américas, África, Sudeste da Ásia, ilhas do oeste do Pacífico e leste do Mediterrâneo). É estimado que dois quintos da população mundial vive em áreas de risco infestadas pelo principal vetor da dengue, o Aedes aegypti. O Brasil não se encontra em boa situação: segundo o Ministério da Saúde foram registrados até 28 de março deste ano 460,5 mil casos de dengue no país. O aumento é de 240,1% em relação ao mesmo período de 2014.
Com a promessa de controlar a epidemia de Dengue, a empresa inglesa Oxitec desenvolveu o mosquito transgênico OX513A. Segundo o Conselho de Informações sobre Biotecnologia, os mosquitos desta linhagem geneticamente modificada expressam uma proteína fluorescente da superfamília GFP e o fator ativador de transcrição tetraciclina-repressível (tTA). Quando os adultos machos transgênicos do mosquito OX513A são liberados no meio, eles se acasalam com as fêmeas selvagens e, devido a modificações em genes específicos dos mosquitos, os ovos postos no meio ambiente, gerados do cruzamento, herdam um gene letal que os impede de se desenvolver até a fase adulta. Segundo a empresa que produz o mosquito, "o OX513A ajuda a reduzir a população das fêmeas, e, consequentemente, a transmissão da doença, pois só elas picam
". 
Este projeto foi apresentado à Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio), que aprovou recentemente sua liberação comercial. Os experimentos requeridos para tal foram feitos a céu aberto em dois municípios brasileiros (Jacobina e Juazeiro/BA), envolvendo populações humanas que não foram consultadas para tal. Esta liberação tem sido alvo de críticas de cientistas e organizações da sociedade civil, tanto pela carência de estudos mais aprofundados sobre as possíveis consequências da utilização da tecnologia, quanto pela violação de direitos das populações que serão amplamente expostas a ela sem opção, nos municípios que aderirem à compra dos mosquitos. Entretanto, não existe comprovações científicas da relação direta entre número de mosquitos e casos de dengue, por mais óbvio que isto possa parecer. Um fato que coloca esta corealação em dúvida é que, o município de Jacobina (BA), onde a soltura dos mosquitos geneticamente modificados se iniciou em junho de 2013, vive hoje um epidemia de dengue. Segundo declarações da OXITEC dia 10 de abril de 2014, "o trabalho mostrou que as liberações dos mosquitos Aedes aegypti geneticamente modificados (OX513A) diminuíram em 79% a população selvagem do mosquito da dengue após seis meses". Entretanto, o município de Jacobina decretou "situação anormal caracterizada como desastre biológico de epidemia de dengue" (DECRETO No 089, 2014).  A redução do número de mosquitos não necessariamente reduz a incidência da doença (Thavara, U., Tawatsin, A., & Nagao, Y. 2014), pois é baixo o número de mosquitos necessários para sua transmissão. Além disso, o mosquito alvo pode migrar para outras áreas ou dar lugar a espécies como o Aedes Albopictus, também transmissor da dengue.
O Brasil é o único país a liberar a produção comercial do mosquito geneticamente modificado, já testado no Panamá, Ilhas Caimã e Malásia. 

Diversas questões vêm sendo problematizadas por cientistas brasileiros, como por exemplo a lógica de que eliminar o mosquito é o mesmo que eliminar a doença. Estudos demonstraram que, embora tenha diminuído a população de mosquitos da dengue, não houve redução dos casos de dengue nos municípios-cobaia. Ainda, ao liberar os machos no ambiente, corre-se o risco também de liberar-se espécies fêmeas, pois o controle não é 100%, efetivo. Assim, essas fêmeas estariam livres para se reproduzir e não há meios de saber o risco de mutações genéticas e o desequilíbrio ambiental que isso pode gerar. Outro ponto levantado por cientistas diz respeito ao fato de que, quando reduz-se a população de uma espécie de mosquitos, outra espécie tende a ocupar seu lugar; neste caso, há a possibilidade de haver aumento em número do Aedes albopictos, que transmite, além da dengue, a malária e a febre amarela. O risco é que uma possível mutação do vírus gere uma doença ainda mais potente que a dengue ou que outras espécies de mosquitos sejam contaminadas pelo vírus da dengue.

A produção comercial do mosquito foi autorizada no mês de abril deste ano pela Comissão Técnica Nacional de Biosegurança (CTNBio) e aguarda parecer da Anvisa para comercialização. A fábrica que irá produzir estes mosquitos, a Moscamed, já encontra-se instalada no município de Juazeiro-BA.

A dengue em Piracicaba-SP
A continuar.
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